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APELAÇÃO  CÍVEL.  Improbidade  administrativa.
Contratação  de  radiodifusora  sem  licitação.
Inexistência de contrato ou convênio com o Poder
Público.  Prefeita.  Ex-presidente  da  Fundação.
Repasse de verba sem motivação. Fundação gerida
pelo  marido  da  gestora  pública.  Dolo  configurado.
Ato  ímprobo.  Penalidade  aplicada,  proporção  e
razoabilidade. Desprovimento do recurso.

-  Configurado  o  dolo  da  Prefeita  que,  em conluio
com Presidente de Fundação, seu marido, repassa,
sem fundamentação  legal  e  sem observância  dos
procedimentos licitatórios, verba de caráter público,
impõe-se  manter  a  sentença  que  reconheceu  a
prática de improbidade administrativa e aplicou as
penalidades previstas no art. 12 da Lei n. 8.429/92.

V I  S T O S,  relatados e discutidos estes autos acima
identificados,  A C O R D A M,  em Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça, à unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Relator. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação cível interposta por JOANA DARC
QUEIROGA  MENDONÇA  e  por  ANTÔNIO  MENDONÇA  COUTINHO,
irresignados com a sentença prolatada pelo MM Juiz de Direito da 3ª Vara da
Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, que julgou procedente o
pedido nos autos da Ação Civil de Responsabilidade por Atos de Improbidade



Administrativa promovida pelo Ministério Público e condenou os apelantes nas
penas do art. 10, inciso VII e art. 11, caput, c/c art. 12, III, da Lei n. 8.429/92

Na  inicial,  sustenta  o  Órgão  do  Ministério  Público  que
Evandro Silva de Almeida e Paulo Fracinette  de Oliveira representaram em
desfavor da Prefeita do Município de Massaranduba e do ex prefeito, segundo
apelante, em virtude de supostas irregularidades decorrentes de ordenação de
despesa sem autorização legal.

Afirma o MP que foram identificados diversos empenhos
do  Município  de  Massaranduba  em  favor  da  Fundação  de  Massaranduba
(FUNMAS),  entidade  sem fim lucrativo  que  executa  serviços  de  radiofusão
comunitária,  ressaltando  que  referida  entidade  é  gerida  pelo  esposo  da
primeira apelante e segundo réu, Antônio Mendonça Coutinho Filho.

Argumenta,  ainda,  que  não  há  no  Município  qualquer
dispositivo  legal  que  justifique  a  utilização  de  recursos  públicos  para
pagamento  de  despesas  referentes  à  divulgação  dos  atos  administrativos
municipais mediante radiofusão e ainda, que a primeira apelante é Diretora
administrativa da referida Fundação.

Nas razões de recurso, inicialmente, os apelante instam
pela concessão da justiça gratuita, aduzindo que não têm condições de arcar
com  as  custas  e  despesas  processuais  sem  prejuízo  próprio  ou  de  suas
famílias.

No mérito, relatam que a sentença deve ser reformada,
tendo em vista que todos os recursos públicos geridos pelos recorrentes foram
devidamente aplicados, não existindo dolo necessário para uma condenação.

Afirmam  que  as  despesas  contestadas  pelo  Ministério
Público foram comprovadas, através de farta documentação, restando apenas
falhas técnicas e formais, imprecisões contrárias somente às regras de direito
financeiro,  impossíveis  de  ensejar  uma  condenação  por  improbidade
administrativa.

Ressaltam  que  o  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da
Paraíba ao julgar a prestação de contas anual da Prefeitura de Massaranduba,
exercício 2013, através do Acórdão APL TC 748/15, nos autos do processo TC
n.  04494/14,  entendeu  que  a  despesa  discutida  nos  presentes  autos
encontrava-se devidamente comprovada e coberta de legalidade.

Requerem, ao final, o provimento do recurso a fim de que
seja a sentença recorrida modificada para absolvê-los ou, ainda, em pedido
alternativo, o abrandamento da sanção aplicada – fls. 185/196.

Contrarrazões às fls. 199/205, asseverando o Ministério
Público  de  primeira  instância  que  comprovar  nos  autos  que  as  despesas
existiram não é necessariamente dizer que foram regulares, tendo havido, na
realidade,  infringência  aos  princípios  administrativos  da  moralidade  e  da
impessoalidade.



Aduz,  ainda,  o  recorrido,  que  é  cediço  que  a  rádio
comunitária  não possui  finalidade comercial,  motivo  pelo qual   não pdoeria
haver contraprestação pela divulgação de atos institucionais.

Requer a manutenção da sentença em todos os termos.

A Procuradoria-Geral de Justiça emitiu parecer no sentido
de que seja negado provimento ao recurso – fls.215/221.

É o relatório.

–  VOTO  –  Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior
(Relator).

DA JUSTIÇA GRATUITA

Inicialmente,  deve  ser  deferido  o  benefício  da  justiça
gratuita, nos termos do disposto no art. 98, caput, do Código de Processo Civil,
uma vez que os apelantes afirmaram que não possuem condições de arcar
com as custas e despesas processuais, sem prejuízo próprio ou de sua família.

Ressalte-se que o novo Código de Processo Civil estipula
a presunção de hipossuficiência, desde que afirmado por pessoa natural, como
in casu, não havendo necessidade de provas do alegado, a princípio, senão
vejamos:

“Art. 99. O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado
na petição inicial, na contestação, na petição para ingresso de
terceiro  no processo ou em recurso.(...)§  2o O juiz  somente
poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos que
evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão
de gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar
à  parte  a  comprovação  do  preenchimento  dos  referidos
pressupostos.  §  3o Presume-se  verdadeira  a  alegação  de
insuficiência  deduzida  exclusivamente  por  pessoa
natural”.

Assim, defiro a gratuidade judiciária requerida.

MÉRITO

No mérito, o recurso merece ser desprovido.

DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS.

Sustentam os  apelantes  que  deve  haver  a  reforma da
sentença  tendo  em  vista  que  todos  os  recursos  públicos,  geridos  pelos
promovidos, foram devidamente aplicados, o que descaracterizaria a existência
do dolo.



Nesse contexto, há-se que, primeiramente, trazer à baila
o que dispõe o art. 37, XXI, da Constituição da República:

 “A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade  e  eficiência  e,  também,  ao  seguinte:  (…)  XXI  -
ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as  obras,
serviços,  compras  e  alienações  serão  contratados  mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações
de  pagamento,  mantidas  as  condições  efetivas  da  proposta,  nos
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações. “.

Ou seja,  é  certo  que a licitação é requisito  e  condição
para contratação de serviços e fornecimento de produtos para a Administração
Pública, sendo vedada, inclusive, a inexigibilidade de licitação para serviços de
publicidade e divulgação de atos administrativos1.

Assim  considerando,  no  caso  em  apreço,  realmente
restou comprovado que a Prefeitura de Massaranduba fez repasses para a
Fundação de Massaranduba, no período de 28 de fevereiro de 2013 até 30 de
agosto  daquele  mesmo  ano  (fls.  29/36),  período  este  em  que  a  primeira
apelante, Joana Darc de Queiroga Mendonça era a Prefeita da edilidade.

No entanto, referido repasse não pode ser caracterizado
como  real  aplicação  de  recursos,  posto  que  não  existia  nenhum  contrato,
convênio ou qualquer tipo de acordo que justificasse a remessa de dinheiro
público para a FUNMAS (fls. 84).

Ou seja, não se pode justificar referida conduta na “efetiva
aplicação de recursos”, posto que sequer se sabe qual o fundamento para que
houvesse referido pagamento.

DO DOLO

No tocante à alegação dos apelantes no sentido de que
há  a  necessidade  da  configuração  do  dolo  para  a  responsabilização  por
improbidade  administrativa,  realmente,  não  há  como  se  escusar  de  tal
requisito.

Realmente, a sanção por ato de improbidade deve estar
devidamente correlacionada com o texto da Lei n. 8.429, de 1992, no que se
refere aos atos de improbidade administrativa e a indicação das respectivas

1Art.25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: (...);

II  -  para a contratação de serviços técnicos enumerados no art.  13 desta Lei,  de natureza
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgação;



penas,  sendo  certo  que  referidos  atos  de  improbidade  compõe os  03(três)
tipos, a seguir delineados:

1) Art. 9º : “(...) auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial
indevida  em razão  do  exercício  de  cargo,  mandato,  função,
emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art.  1º
desta Lei”.

2) Art. 10: Dar ensejo por “qualquer ação ou omissão dolosa ou
culposa  (...),'  a  'perda  patrimonial,  desvio,  apropriação
malbaratamento  ou  dilapidação  dos  bens  ou  haveres  das
entidades referidas no art. 1º desta Lei e notadamente: (...)”.

3)  Art.  11:  Violar,  por  “qualquer  ação  ou  omissão  (...),  os
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade
às instituições”.

Diante de referidas normas legais, tem-se que apenas as
condutas previstas no art. 10 podem ser cometidas de forma culposa e, mesmo
assim, culpa grave, o que significa dizer que, nas demais, o tipo somente se
realiza diante da intenção, com o dolo,  o que se conclui  “por aplicação do
princípio  da  culpabilidade,  associado  ao  da  responsabilidade  subjetiva,  por
força dos quais não se tolera responsabilização objetiva nem, salvo quando
houver  lei  expressa,  a  penalização  por  condutas  meramente  culposas.  O
silêncio da lei, portanto, tem o sentido eloqüente de desqualificar as condutas
culposas nos tipos previstos nos arts. 9.º e 11”2. 

Nesse sentido, o seguinte acórdão exemplificativo:

“APELAÇÃO  CÍVEL  DO  RÉU.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  REJEIÇÃO  DE  CONTAS
PELO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO.  CONDUTAS
IRREGULARES  ATRIBUÍDAS  AO  PREFEITO  MUNICIPAL.
INAPLICABILIDADE DO MÍNIMO EXIGIDO DOS RECURSOS
DO  FUNDEB  NA  REMUNERAÇÃO  DO  MAGISTÉRIO.
REALIZAÇÃO  DE  DESPESA  DO  PODER  LEGISLATIVO
SUPERIOR AO LIMITE ESTABELECIDO NO ART. 29-A.  DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  ABERTURA E UTILIZAÇÃO DE
CRÉDITOS ADICIONAIS SEM FONTES PARA COBERTURA.
REALIZAÇÃO DE MAIS DE &frac34;  DAS DESPESAS SEM
PROCEDIMENTO  LICITATÓRIO,  INCLUSIVE  NOS  CASOS
CUJA LICITAÇÃO  ERA OBRIGATÓRIA.  INAPLICABILIDADE
DO MÍNIMO EXIGIDO NA SAÚDE E EDUCAÇÃO. DESPESAS
REALIZADAS SEM A DEVIDA COMPROVAÇÃO. CONJUNTO
PROBATÓRIO ROBUSTO. INEXISTÊNCIA DE PROVAS EM
SENTIDO  CONTRÁRIO.  VIOLAÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS  DA
LEGALIDADE  E  MORALIDADE.  CONDUTAS  PREVISTAS
NOS ARTS.  10,  INCISOS I  E XI  E 11 DA LEI  Nº  8.429/92.
CARACTERIZAÇÃO  DO  DOLO  NA  CONDUTA  DO  EX-
GESTOR.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO. - Para que ocorram os atos de
improbidade  disciplinados  pela  legislação  supracitada,  é

2EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM  RESP  Nº  479.812  -  SP  (2007/0294026-8)
RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI EMBARGANTE.



indispensável que reste demonstrado o dolo ou a culpa nas
condutas  do  administrador  público.  Nesse  passo,  a
configuração  da  improbidade  administrativa  pressupõe  a
identificação do elemento subjetivo da conduta do agente, ou
seja,  o  ânimo  de  agir  contra  os  princípios  inerentes  à
Administração  Pública,  (...)(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00011887320138150941,  2ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO
VALLE FILHO , j. em 21-09-2017)”.

De  fato,  a  par  do  disposto  no  art.  37  da  Constituição
Federal3, há-se que reconhecer que a responsabilidade civil objetiva somente
poderia  ser  invocada  em caso  de  expressa  previsão  legal,  ou  seja,  não  é
possível  uma  condenação  por  improbidade  sem  que  reste  caracterizado  o
elemento subjetivo da intenção do agente.

Pois  bem.  Na  sentença  ora  guerreada,  os  recorrentes
foram condenados pela prática do disposto no art. 10, inciso VIII e 11, caput, da
Lei n. 8.429/924, primeiro, porque não houve nenhum processo licitatório para a
contratação  de  empresa  de  radiofusão  para  dar  publicidade  aos  atos
administrativos,  o  que  é  muito  diferente  da  adoção  de  procedimento
equivocado, quando o gestor se utiliza de uma forma que não a adequada. 

Ou  seja,  sequer  houve  a  instauração  de  processo
licitatório e pior, nenhum contrato formal que descriminasse o objeto ou mesmo
a finalidade da suposta parceira, como se observa do documento anexado às
fls. 84.

Por outro lado, enquanto era a primeira apelante, à época
dos repasses, a Prefeita do Município, seu marido, segundo apelante, era o
Presidente da Fundação de Massaranduba, conforme consta da ata anexada
ás  fls.  106,  não  sendo  crível  que  a  Prefeita  não  entendesse,  além  da
ilegalidade da forma do repasse, a imoralidade do ato praticado, posto que
entregou verba pública ao seu marido, utilizando-se de pessoa jurídica sem
finalidade lucrativa.

Assim  reconhecido,  no  caso  em  disceptação,  resta
extreme de dúvidas que tiveram os apelantes  a  intenção de burlar  a  lei  e
praticar um ato ilícito, de forma intencional, dolosa, locupletando-se de verba
pública,  não somente  sem observar  os  procedimentos  legais,  mas também
agindo dentro da mais completa imoralidade.

3   Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos

Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,
impessoalidade,  moralidade, publicidade e eficiência e,  também, ao seguinte:  (…) § 6º  As
pessoas jurídicas de  direito  público e as de  direito  privado prestadoras  de serviços
públicos  responderão  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa  qualidade,  causarem  a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou
culpa.  

4 (...)XVIII  -  celebrar  parcerias  da  administração  pública  com  entidades  privadas  sem  a

observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; 



Ressalte-se, por oportuno, que não se pode, no
caso em comento, reportar-se a equívoco na escolha, utilização
inadequada do procedimento licitatório ou até mesmo, à ausência
do cuidado necessário na hora de examinar a documentação ou
requisitos referente ao procedimento, uma vez que, repita-se, não
houve  nenhum  procedimento  ou  mesmo  contrato  ou  convênio
entre  os  envolvidos.  Apenas  o  repasse  de  dinheiro,  de  forma
cristalina, sem nenhuma justificativa plausível.

Ou seja,  uma vez que a  incidência da norma
que  trata  da  improbidade  administrativa  depende  de  claro
elemento subjetivo do agente público, a saber, a vontade livre e
consciente (dolo) de lesar o Erário, as provas carreadas aos autos
demonstram que a condenação dos apelantes na sentença a quo
foi  acertada,  posto  que  caracterizado  o  ato  de  improbidade
atribuído aos mesmos, eivado de seu elemento subjetivo, a saber,
o dolo.

DA SANÇÃO APLICADA

Por  fim,  aduzem  os  apelantes  que  a  sanção
aplicada  deve  ser  revista,  considerando  que  foram
demasiadamente graves.

Destarte, há-se que consignar que os apelantes
foram condenados, por improbidade administrativa,  pela prática
do disposto no art. 10, inciso VIII e 11, caput, da Lei n. 8.429/925.

Em  razão  disso,  o  Magistrado  singular
determinou o seguinte:

01)Joana  Darc  de  Queiroga  Mendonça:
Suspensão dos direitos políticos por três anos e multa civil fixada
em  dez  vezes  o  valor  da  última  remuneração/subsídio  que
percebeu no exercício financeiro de 2013;

02) Antônio Mendonça Coutinho Filho: proibição
de  contratar  com  o  Poder  Público  ou  receber  benefícios  ou
incentivos discais ou creditícios direta ou indiretamente, ainda que
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário,
pelo prazo de cinco anos e suspensão dos direitos políticos por
03 anos;

Diante  dessa  condenação,  confrontando  o
disposto  nos  artigos  10,  incisos  VIII  e  art.  11  da  Lei  de
Improbidade6 com a  penalidade  imposta,  verifica-se  que  foram

5 (...)XVIII  -  celebrar  parcerias  da  administração  pública  com  entidades  privadas  sem  a

observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; 

6Art.  12.  Independentemente  das  sanções  penais,  civis  e  administrativas  previstas  na

legislação  específica,  está  o  responsável  pelo  ato  de  improbidade  sujeito  às  seguintes
cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade
do fato:         (Redação dada pela Lei nº 12.120, de 2009). (…) II - na hipótese do art. 10,

http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12120.htm#art1


obedecidos  os  requisitos  da proporcionalidade  e  razoabilidade,
mormente quando não consta dos autos nenhuma condenação
anterior por improbidade, dos apelantes.

De fato, o Magistrado singular fundamentou, de
forma  objetiva,  os  motivos  que  o  levaram  a  aplicar  as
consequências do ato improbo, valendo a transcrição:

“(…) No caso em análise, não há se falar em
ressarcimento  integral  do  dano  –  que  não  é
propriamente  pena,  mas  consequência  do ato
improbo  –  já  que  no ato  de improbidade não
decorreu dano patrimonial  ou extrapatrimonial,
tal  qual  acima  exposto.  No  que  se  refere  às
sanções  de  perda  da  função  pública  e  de
proibição de contratar ou de receber benefícios
ou incentivos fiscais ou creditícios, entendo que
a  primeira  guarda  relação  com  o  cargo,
emprego  ou  função  pública  através  de  cujo
exercício  tiver  sido  praticado  o  ato  de
improbidade  administrativa,  descabendo  a
extensão esta pena para eventuais outros caros
(…)  Mais  precisamente  no  que  pertine  à
razoabilidade/proporcionalidade  das
penalidades  a  serem  impostas,  chamo  a
atenção para o faro de que referidos princípios
não podem servir de justificativa para eximir o
agente público e isentá-lo das sanções previstas
em lei, valendo chancelar a necessidade de se
coibir,  mediante  cominação  de  sanção  de
suspensão dos direitos políticos, a continuidade
da prática de atos nefastos ao interesse público.
(…) Por outro lado, diante da média gravidade
da  conduta  improba,  adequada,  ainda,  para
efeito  de  prevenção  e  reparação  específica  a
condenação da gestora na pena de suspensão
dos direitos políticos por três anos e na multa

ressarcimento  integral  do  dano,  perda  dos  bens  ou  valores  acrescidos  ilicitamente  ao
patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão dos direitos
políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano e
proibição de contratar  com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos; III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral
do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco
anos,  pagamento de multa civil  de até cem vezes o valor  da remuneração percebida pelo
agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais
ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritário, pelo prazo de três anos.



civil (…) Antônio Mendonça Coutinho Filho (…)
foi  beneficiado  dos  atos  ímprobos,  devendo,
portanto, ser impedido de contratar com o Poder
Público  ou  receber  benefícios  ou  incentivos
fiscais  ou  creditícios,  direta  ou  indiretamente,
ainda que por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco
anos,  bem  como  suspensão  dos  direitos
políticos por três anos”.

Destarte, não há nenhum motivo que justifique a
modificação da penalidade imposta aos recorrentes, devendo a
sentença ser mantida em todos os termos.

Ante o exposto, nego provimento ao apelo.

É o voto.

Inclua-se em pauta para julgamento.

João Pessoa, 06 de março de 2018.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                   Relator


